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RESUMO
O enfermeiro obstetra assume papel importante na humanização da assistência ao parto e nascimento, através de ações humanizadas desde sua admissão até o momento do parto propriamente dito. Cabe, então, a esta categoria, valorizar a mulher e suas dificuldades no processo de parturição. Metodologia: trata-se de um levantamento bibliográfico, de método qualitativo do tipo descritivo e narrativo, com abrangência nos períodos de 2010 a 2016, no idioma em português. Objetivos: o objetivo geral visou identificar as ações empreendidas pelo enfermeiro obstetra na humanização da assistência à mulher no parto e nascimento. Os Objetivos específicos são: Descrever as ações humanizadas ministradas pelo enfermeiro na redução da dor no momento do parto e nascimento e citar as limitações do enfermeiro na humanização da assistência ao parto e nascimento. Resultados: os enfermeiros obstetras buscam a humanização da assistência à mulher no parto e nascimento através de ações humanizadas como a consulta de enfermagem, admissão da parturiente em local adequado, aplicação da SAE, acolhimento humanizado, proporcionar ambiente tranquilo e propicio ao parto, evolução do parto sem distocias e conhecimento científico, amamentação nas primeiras horas de vida, com o intuito de aumentar o vínculo do binômio. Atua, ainda, de forma autônoma na tentativa de reduzir o processo álgico no momento do parto, através de estratégias não farmacológicas a seguir: utilização da bola obstétrica, banheira para banho de imersão em água morna, chuveiro, deambulação, técnicas de respiração, agachamentos, massagem lombar e toque. As limitações enfrentadas pela equipe de enfermeiros obstetras no alcance da humanização referem-se à ausência do partograma, a não permissão do acompanhante, desestimulo ao protagonismo da mulher no parto, indução de esforços expulsivos precoces, não preconizados pelos documentos ministeriais, realização da pressão de fundo de útero e decadência de estrutura física nos centros obstétricos. 
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HUMANIZATION OF BIRTH ASSISTANCE: NURSE PAPER OBSTETRA.
ABSTRACT

The obstetrician nurse assumes an important role in the humanization of delivery and birth care, through humanized actions from the time of admission to the time of delivery itself. It is then in this category, to value the woman and her difficulties in the process of parturition. Methodology: this is a bibliographical survey, based on the qualitative method of the descriptive and narrative type, covering the periods from 2010 to 2016, in the Portuguese language. Objectives: The general objective was to identify the actions undertaken by the obstetrician nurse in the humanization of care for women in childbirth and birth. The specific objectives are: To describe the humanized actions given by the nurse in the reduction of pain at the time of childbirth and birth and to cite the limitations of the nurse in the humanization of delivery and birth care. Results: obstetrical nurses seek the humanization of women's care in childbirth and birth through humanized actions such as nursing consultation, admission of the parturient in a suitable place, application of the SAE, humanized care, providing a quiet environment conducive to childbirth, childbirth without distocia and scientific knowledge, breastfeeding in the first hours of life, in order to increase the bond of the binomial. It also acts autonomously in the attempt to reduce the algic process at the time of delivery, through non-pharmacological strategies: obstetric ball, bath for immersion in warmwater, shower, ambulation, breathing techniques, squats, lumbarmassageandtouch. The limitations faced by the team of obstetrician nurses in the reach of humanization refer to the absence of partograph, not permission of the companion, discouragement of the role of women in childbirth, induction of early expulsive efforts, not recommended by ministerial documents, of uterus and decay of physical structure in obstetric centers.
Keywords: Humanization; Nursing Obstetrician; humanized birth.
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1 INTROUÇÃO
O advento tecnológico modificou a naturalidade do parto, fazendo com que ele deixasse o âmbito domiciliar e o parto hospitalar tivesse ênfase. Dessa forma, parto e nascimento perderam o contexto natural e fisiológico, porém, com o advento da humanização e do parto baseado em evidências, busca-se o resgate do parto na sua forma mais natural, respeitando sua fisiologia plena (RAMOS, 2016).
Diante das elevadas taxas de mortalidade materna e neonatal, a Organização Mundial da Saúde (OMS) lançou em 1996 o documento denominado "Boas Práticas de Atenção ao Parto e ao Nascimento" que lista uma série de práticas úteis e que devem ser estimuladas no trabalho de parto e nascimento.

A Humanização do parto é um assunto muito debatido na atualidade, pois,  visa promover assistência integral, respeitando e atendendo a parturiente nas dimensões espiritual, psicológica, biológica, e tornando o parto mais fisiológico, através da diminuição de intervenções desnecessárias e na inserção de práticas que reduzem o desconforto emocional e físico (GONÇALVES;
 2011).
A partir de então, a temática de humanização na assistência de enfermagem começa a ganhar espaço no cenário da saúde, por ser imprescindível compreender como essa temática está sendo trabalhada nos diferentes campos de atuação da enfermagem (instituições hospitalares, unidades de saúde e na própria comunidade), que significações os profissionais de enfermagem estão dando a esse termo "humanização" e como tais significações repercutem em suas práticas (CHERNICHARO; SILVA; FERREIRA;
 2014).
O termo “Humanização” na assistência à mulher somente foi adotado oficialmente a partir de 2000, quando foi lançado o Programa de Humanização do Pré-Natal e Nascimento (PHPN) sob a Portaria 569/2000. O sentido do termo humanização adotado foi o de equidade/cidadania e que toda gestante tem direito ao atendimento pré-natal integral e completo - mínimo de seis consultas e a de puerpério, todos os exames preconizados, vacina antitetânica e garantia de vaga para o parto. Também, trouxe a necessidade de obtenção de estímulos financeiros para que municípios qualifiquem seu pré-natal e hospitais garantam vaga para gestantes inscritas no PHPN.
O suporte da família para a mulher no processo de parir, muitas vezes não é respeitado por parte dos profissionais de saúde, entretanto ter o acompanhante é um direito garantido pela Lei nº 11.108, que favorece o conforto da mulher e a criação do vínculo entre a mãe, a família e o recém-nascido (GONÇALVES
; 2011). 
Em 2000 foi lançado o PHPN, programa específico para atender gestantes, recém-nascidos e puérperas, com objetivo de reduzir a morbimortalidade perinatal; garantir acesso, qualidade e cobertura do pré-natal, parto e puerpério; ampliar a rede de assistência ao pré-natal de risco; com ênfase na maternidade segura, capacitação profissional e humanização da assistência (BRASIL
; 2000).
A fim de consolidar para a mulher o direito ao planejamento reprodutivo e à atenção humanizada na gravidez, no parto e puerpério, bem como à criança o direito ao nascimento seguro e ao crescimento e desenvolvimento saudáveis, o Ministério da Saúde (MS) instituiu, também, a Rede Cegonha sob a Portaria Nº 1.459, de 24 de junho de 2011, que agrega um conjunto de ações novas e outras já experimentadas no MS com o Plano de Qualificação das Maternidades, para a promoção do parto e do nascimento humanizados. 
Nessa perspectiva, estudos que revelam essa realidade cotidiana possibilitam rever a assistência prestada a mulher atualmente, pela equipe multiprofissional, especialmente pelos enfermeiros obstetras atuantes em sala de parto, e assim, melhorar a qualidade da assistência prestada às parturientes.
O presente estudo possui como objetivo geral identificar as ações empreendidas pelo enfermeiro obstetra na humanização da assistência à mulher no parto e nascimento. Os Objetivos específicos são: descrever as ações humanizadas ministradas pelo enfermeiro na redução da dor no momento do parto e nascimento e citar as limitações do enfermeiro na humanização da assistência ao parto e nascimento.
Justifica-se a escolha do tema pela tentativa de incentivar a humanização do parto e nascimento pelaequipe de enfermagem, respeitando a mulher e sua família de forma integral, incentivando novos estudos sobre o tema no meio científico e acadêmico. A motivação para escolha do tema refere-se à vivência das autoras na área, pois, presenciou-se  situações conflitantes entre parturiente e família no processo de parto e nascimento em hospitais públicos e particulares. Logo, este estudo contribuirá no sentido de incentivar o respeito da sociedade para as mulheres em estado gravídico e puerperal, assim como o binômio e sua família sem preconceitos, além de estimular as equipes multiprofissionais à realização do parto sem distocias ou violência obstétrica.
2 METODOLOGIA
O presente estudo trata-se de um levantamento bibliográfico, fundamentado no método qualitativo do tipo descritivo e narrativo.

Este estudo foi realizado em fontes de dados eletrônicos da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e dos sistemas Scientific Electronic Library Online (Scielo), Lilacs, Bireme, Google Acadêmico, através dos descritores: ”humanização”; “enfermagem obstetra”; “Parto humanizado” com abrangência nos períodos de 2010 a 2016, no idioma em português.
 Para Minayo (2014) a abordagem qualitativa é aquela capaz de incorporar a questão do significado e da intencionalidade como inerentes aos atos, às relações e ás estruturas sociais. Sendo estas estruturas analisadas tanto por ocasião do seu evento quanto na sua transformação, como construções humanas significativas.
“A revisão narrativa tem como princípio atualizar o conhecimento em uma temática, porém sem uma metodologia que permita a reprodução dos dados (BERNARDO; NOBRE; JATENE; 2004).

A revisão da literatura narrativa ou tradicional, quando comparada à revisão sistemática, apresenta uma temática mais aberta; dificilmente parte de uma questão específica bem definida, não exigindo um protocolo rígido para sua confecção. A busca das fontes não é pré-determinada e específica, sendo frequentemente menos abrangente. A seleção dos artigos é arbitrária, provendo o autor de informações sujeitas a viés de seleção, com grande interferência da percepção subjetiva (MATTOS; 
2015).

A pesquisa descritiva é aquela que tem como objetivo a descrição das características de determinada população e podem ser elaboradas, também, com a finalidade de identificar possíveis relações com as variáveis  ( GIL
 ; 2010).
Escolheu-se 30 (trinta) artigos e priorizou-se aqueles mais relacionados ao tema na intenção de responder aos objetivos geral e específicos deste estudo e posteriormente foram escolhidos 10 dos mesmos para leitura profunda e sistemática e por fim, compor o corpus empírico deste estudo, por contemplarem os objetivos estipulados. 
O critério de inclusão diz respeito aos trabalhos que rezam assistência humanizada as mulheres gestantes em sala de parto pelo enfermeiro obstetra, dentro do período de abrangência estipulado neste estudo. O critério de exclusão refere-se àqueles artigos que tratam da assistência a mulher por outra categoria senão a enfermagem e fora do período de abrangência entre 2010 e 2016.
A análise dos dados será apresentada de forma narrativa, após leitura aprofundada dos artigos escolhidos para este estudo.
Quadro 1. Apresentação dos artigos utilizados na elaboração dos resultados.
	NOME
	REVISTA/ANO
	AUTORES
	OBJETIVOS/RESULTADOS

	Aleitamento materno na sala de parto: a vivência da puérpera
	Revista

Ciências Cuidados em Saúde
2010
	Vania Barbosa; Fabiana de Souza Orlandi; Giselle Dupas; Maria Isabel Ruiz Beretta; Márcia Regina Cangiani Fabbro
	O momento do primeiro contato deve ser

valorizado em função da importância que tem

para a mulher, pois é marcante para ela,

influenciando sua trajetória e história da

amamentação, portanto, deve ser realizado de

forma a gerar experiências positivas.

	humanização do parto: política pública, comportamento organizacional e ethos profissional

	Cadernos de saúde Pública

2010
	DIAS, Marcos Augusto Bastos.
	Discute os diferentes dilemas da implementação das políticas de humanização da assistência ao parto e nascimento e de uma efetiva mudança de modelo de atenção

	Sistematização da assistência de enfermagem em Centro Obstétrico
	Revista Brasileira de Enfermagem - 2012
	Raquel Bezerra dos Santos; Karla da Silva Ramos. 
	A partir deste estudo foi possível propor um protocolo visandoo desenvolvimento da Sistematização da Assistênciade Enfermagem no pre-parto e sala de parto de um HospitalPúblico na cidade do Recife, uma vez que a Resolução doCOFEN no 358/99 afirma que: “a implementação da SAE deve acontecer em todainstituição de saúde, pública e privada.

	Percepção dos profissionais de enfermagem acerca do cuidar em centro obstétrico
	Revista Rene
2013
	PIESZAK, G.M.; TERRA, M.G.; NEVES, E.T.; PIMENTA, L.F.; PDOIN, S.M.M.; RESSE, L. L.B.
	Os resultados mostraram que a equipe de enfermagem valoriza e se identifica com as práticas que respondem às necessidades subjetivas das parturientes apoiadas nas relações humanas, nas emoções e nas orientações. 

	Intervenções obstétricas durante o trabalho de parto e parto em mulheres brasileiras de risco habitual.
	Cad. Saúde Pública - 2014

	Maria do Carmo Leal; Ana Paula Esteves Pereira; Rosa Maria Soares Madeira Domingues; Mariza Miranda Theme Filha; Marcos Augusto Bastos Dias; Marcos Nakamura-Pereira; Maria Helena Bastos; Silvana Granado Nogueira da Gama.

	As boas práticas durante o trabalho de parto ocorreram em menos de 50% das mulheres, sendo menos frequentes nas regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste. O uso de ocitocina e amniotomia foi de 40%, sendo maior no setor público e nas mulheres com menor escolaridade. A manobra de Kristeller, episiotomia e litotomia foram utilizadas, em 37%, 56% e 92% das mulheres.

	Humanização do parto: a atuação dos enfermeiros.
	Revista Enfermagem Contemporânea - 2015
	ALMEIDA, O.S.C.; GAMA, E.R.; BAHAIANA,
	Apesar das dificuldades encontradas diariamente no exercício da profissão, a enfermagem vem pouco a pouco conquistando seu espaço dentro da obstetrícia, estabelecendo através da sua evolução uma assistência qualificada fundamentada na humanização.

	Cuidado de enfermagem vivenciado por mulheres durante o parto na perspectiva da humanização
	Revista Enfermagem UFPE - 2016
	Úrsula Silva; Betânia Maria Fernandes; Maione Silva Louzada Paes; Maria das Dores Souza; Daniela Aparecida Almeida Duque.
	As vivências das puérperas sobre a atuação humanizada da enfermagem são ambíguas, destacam-se a comunicação e o emprego de técnicas não farmacológicos para alívio da dor, todavia, constatam-se a realização de procedimentos provenientes do modelo biomédico.

	Práticas na atenção ao parto e nascimento sob a perspectiva das Puérperas.
	Revista Rene - 2016
	. APOLINÁRIO, D. et al.
	Dentre as práticas que devem ser estimuladas da assistência ao parto destaca-se: privacidade da mulher; participação do acompanhante de sua escolha; utilização de métodos não farmacológicos de alívio da dor. 

	Assistência de enfermagem obstétrica baseada em boas práticas: do acolhimento ao parto.
	Revista Eletr. Enfermagem
2016
	VIEIRA, M.J.O.; SANTOS, A.A.P.; SILVA, J.M.O.;SANCHES, M.E.T.L.
	Verificou-se que o uso das boas práticas obstétricas recomendadas pela Organização Mundial da Saúde foram utilizadas pelo enfermeiro obstetra na assistência do acolhimento ao parto na sua maioria e está próxima do preconizado pelas evidências científicas.


Fonte: Autoras, 2018
3 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Os dados principais foram organizados em quadro acima a fim de melhor organização dos autores e artigos utilizados neste estudo e posteriormente foram extraídas as informações necessárias, para constituir, por fim, o resultado final desta pesquisa.
Procedeu-se a leitura superficial de cada resultado, seguida de leituras mais profundas para melhor agrupá-los, e, assim, originar a seguintes unidades temáticas: Ações empreendidas pelo enfermeiro obstetra na humanização da assistência à mulher no parto e nascimento; Atuação do enfermeiro obstetra na redução da dor no momento do parto e nascimento; Limitações enfrentadas pelo enfermeiro na humanização da assistência ao parto e nascimento.
3.1 AÇÕES EMPREENDIDAS PELO ENFERMEIRO OBSTETRA NA HUMANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA À MULHER NO PARTO E NASCIMENTO
Quando se fala da assistência humanizada e do parto baseado em evidências, parte-se da premissa das boas práticas, que são importantes e benéficas para um adequado acompanhamento do trabalho de parto e parto. Para se ter a efetivação das boas práticas, deve-se valorizar a participação das mulheres nas decisões para que se sintam respeitadas e não se sintam sozinhas e sem assistência adequada, principalmente nos momentos em que precisam ser avaliadas (RAMOS; 
2016).
Algumas medidas devem ser adotadas como boas práticas e intervenções obstétricas durante o trabalho de parto: abolição da episiotomia de rotina, de amniotomia, enema e tricotomia; a redução drástica dos partos cirúrgicos e do uso de fórceps; o incentivo ao parto vaginal, ao aleitamento materno no pós-parto imediato, ao alojamento conjunto, à presença de acompanhante e à atuação de enfermeira (a) obstétrica (o) na atenção aos partos normais; a ingesta de líquidos ou alimentos durante o trabalho de parto; uso de métodos não-farmacológicos para alívio da dor; a mobilidade durante o primeiro estágio de trabalho de parto e o monitoramento do progresso de trabalho de parto pelo partograma (LEAL
; 2014).
O PHPN parte do suposto de que o evento complexo do parto e nascimento se tornou, ao longo dos últimos séculos, um assunto médico e hospitalar, separado da vida familiar e comunitária, nem sempre em favor do bem-estar físico e emocional da mulher e/ou do bebê. Em essência, humanizar o parto e o nascimento é resgatar a individualidade e o protagonismo da mulher na hora do parto. A reorientação no sentido de romper com o tradicional isolamento imposto à mulher, na hora do parto, bem como de adotar medidas e procedimentos sabidamente benéficos para o acompanhamento do parto e do nascimento, evitando práticas intervencionistas desnecessárias, está norteada, também, por uma proposta de assistência à saúde baseada em evidências científicas, que traz importantes subsídios nas tentativas de diminuir as margens de incerteza das decisões clínicas, bem como de demarcar parâmetros para estabelecer a má prática clínica (MAIA; 2010).
A humanização ao parto e nascimento, realizada pelo enfermeiro obstetra, visa o respeito à fisiologia da mulher e o resgate ao processo natural da gestação, fatores que devem ser valorizados como práticas cotidianas para o cuidado à mulher. Busca-se o conhecimento baseado em evidências como garantia à segurança para a assistência prestada de forma qualificada e digna, garantindo às mulheres boas práticas obstétricas, livres de riscos e de intervenções que são desnecessárias e que, muitas vezes, acarretam prejuízos à mulher e a seu recém-nascido (RAMOS
; 2016).
No pré-parto, a proposta de assistência a parturiente consiste inicialmente em uma consulta de enfermagem. A consulta de enfermagem e momento fundamental para investigação das necessidades da parturiente, subsidiando criteriosamente as demais etapas do Processo de Enfermagem. O formulário para elaboração do histórico de Enfermagem foi concebido a partir da necessidade de identificação dos dados obstétricos da parturiente para facilitar a SAE. O instrumento para consulta de enfermagem contempla os dados de identificação da parturiente, os dados relacionados a gestação, exame físico da parturiente, exames laboratoriais e dados do parto (SANTOS; RAMOS;
 2012).
Após a consulta de enfermagem, deve ser iniciada a segunda etapa do protocolo que é a identificação dos diagnósticos de enfermagem. A investigação sobre os dados contidos no instrumento para a consulta de enfermagem auxilia a tomada de decisão quanto às condutas a serem tomadas pelo enfermeiro obstetra e sua equipe. O protocolo orienta as intervenções de enfermagem na perspectiva da promoção e da facilitação de um parto saudável, fisiológico, sem intervenções desnecessárias a partir da identificação dos diagnósticos de enfermagem. A busca de qualidade deve ser um processo contínuo subsidiado pela competência técnico-científica e comprometimento do profissional. A SAE permite que o enfermeiro obstetra se concentre no campo de conhecimento peculiar à enfermagem em busca do nível de qualidade compatível com as necessidades da parturiente (COFEN; 2012).
Acredita-se que a SAE é fundamental para a organização do serviço, facilita a detecção das necessidades humanas afetadas e possibilita intervenção. Ao utilizar a SAE, o enfermeiro assegura autonomia profissional, desenvolve competências e habilidades para raciocinar criticamente e garante o cuidado respaldado em conhecimento científico e direcionado para a satisfação das necessidades da puérpera (BARBOSA; 2014).
Assim, a visão holística do enfermeiro obstetra, associada ao Processo de Enfermagem, favorece uma assistência individualizada à parturiente, fundamentada no conhecimento científico, fazendo com que ela se sinta parte de um processo natural, acompanhando o ritmo do seu próprio corpo (SANTOS; RAMOS; 2012). 
O acolhimento da parturiente pela equipe de enfermagem pode contribuir para um atendimento humanizado, porém essa contribuição só existirá se o acolhimento for entendido como um processo onde todos os que compõem uma equipe multiprofissional estejam qualificados e capacitados para tal ato. Acolher a parturiente de maneira adequada exige, primeiramente, a reflexão sobre o quanto os próprios valores influenciam a prática profissional, reconhecer e aceitar os próprios limites e as diferenças que caracterizam a sociedade humana (BRASIL; 2014).
Nenhuma tecnologia consegue substituir a relação e a compreensão intersubjetiva entre os seres humanos, ou seja, manter-se constantemente presente, conversar, ouvir seus medos, angústias e anseios, é a melhor estratégia para humanizar o cuidar em enfermagem (SOUZA; 2013).
O parto é traduzido como um momento de ansiedade que requer profissionais que saibam lidar com a tensão com tranquilidade e proporcionem conforto à parturiente com paciência. Entretanto algumas mulheres foram vítimas de condutas desrespeitosas que afetam a integridade emocio-psicológica da mulher. Esta situação evidencia um ato de violência obstétrica caracterizada como a realização de condutas desrespeitosas à parturiente ou bebê que desconsideram sua liberdade de escolha, sua integridade física e os aspectos emocionais resultantes da intervenção (SILVA; 2016).
A violência caracteriza-se como um grave fenômeno social que está em franca expansão, em todas as suas formas e, de modo especial, contra a mulher, ao longo da história e nos dias atuais ganhou caráter endêmico, fazendo-se cotidianamente presente em comunidades e países de todo o mundo, sem discriminação social, racial, etária ou religiosa (FONEITE; FEU; MERLO; 2012).
Ressalta-se que a violência obstétrica é ainda pouco reconhecida enquanto um ato violento, pois no mesmo momento que ela ocorre, as mulheres estão vivenciando marcantes emoções, que as fazem se calar, sendo necessário abordar os direitos da mulher durante a gestação, parto e pós-parto, especialmente nas consultas de pré-natais, onde tem-se a oportunidade de abordar os variados assuntos e, instrumentaliza-la para à tomada de decisões no que se refere ao seu corpo e a sua parturição , e que ela possa argumentar e denunciar situações de desrespeito (ANDRADE; AGGIO; 2014).
A existência de um protocolo de enfermagem nos setores de pré-parto e sala de parto estimulará a efetivação do enfermeiro obstetra no acompanhamento do trabalho de parto e parto a partir da implementação de técnicas como deambulação, utilização do toque afetivo, musicoterapia dentre outras intervenções já descritas. Desta forma, o enfermeiro deixa de se basear apenas na prescrição médica para realizar seus cuidados e começa a utilizar seu senso crítico para o planejamento da assistência evidenciando sua autonomia e favorecendo o reconhecimento profissional pelos membros da equipe (SANTOS; RAMOS; 2012).
Para a realização do parto natural, a puérpera deve ser acompanhada por um profissional de saúde capaz, enfermeiro ou médico, pois esse é um período crítico, além disso, a presença de um pediatra na hora do parto é indicada e prevista em lei.  Os profissionais de saúde devem acolher e apoiar a gestante no momento de sua chegada, criando um relacionamento de confiança. Sua admissão precisa ser em ambiente com privacidade e onde ela se sinta segura. Desta maneira, as enfermeiras que realizam a assistência ao parto humanizado, estabelecem com cada mulher um vínculo e percebem suas necessidades e capacidade de lidar com o processo do nascimento, dando à parturiente a segurança necessária para que este processo transcorra da forma mais natural possível, garantindo o bem-estar da puérpera e do bebê com a sua presença (PEREIRA; 2016).
Velho, Oliveira e Santos (2010) afirmam ser fundamental fornecer informações às mulheres e aos seus familiares sempre que necessário. Na admissão, deve-se respeitar a privacidade da mulher e a escolha do seu acompanhante. Durante o trabalho de parto, líquidos devem ser oferecidos, além de um suporte emocional, oferecendo informações sobre os procedimentos realizados e encorajar a posição não deitada, deve-se também dar liberdade de posição e movimento à parturiente. O controle da dor deve ser feito por meios não invasivos e não farmacológicos como técnicas de relaxamento, massagens, entre outros. 
A indicação do tipo de parto para cada mãe é instituída respeitando alguns critérios que levam em consideração o bem-estar da parturiente e seu filho. Neste momento é estabelecida a avaliação de risco, que define a melhor conduta a ser tomada durante a gestação e trabalho de parto. O parto normal é a maneira mais segura e saudável de ter filhos e, por isso, deve ser estimulado e realizado através de uma assistência humanizada, segura e de qualidade. A cesariana, só deve ser realizada quando for realmente necessária para proteger a gestante e o bebê. Sendo assim, a gestante tem o direito de ser informada sobre os motivos que a impedem de optar pelo parto normal (PEREIRA; 2016).
No primeiro estágio do trabalho de parto o exame de toque vaginal deve ser realizado, no máximo, a cada duas ou mais horas. A quantidade e o momento de realizar o exame vaginal deve ser considerado com critério para permitir a avaliação adequada do progresso do trabalho de parto. Toda via, especialmente em maternidades-escola, esse toque é realizado mais vezes, sendo desconfortável para a mulher, ocorrência não preconizada pelos documentos ministeriais (PORTO; AMORIM; SOUZA; 2010).
A amamentação na primeira hora após o parto promove uma relação intensa e interrupta da mãe com o seu bebê e proporciona receptividade e adaptação mais precoce, dando continuidade ao vínculo que começou a ser estabelecido ainda na vida intrauterina. Nesse sentido, o contato pele a pele da mãe com o recém-nascido, por pelo menos 30 minutos na primeira hora de vida, além de promover o envolvimento mãe-filho e o aleitamento materno, é um indicativo de que o parto transcorreu adequadamente (WEI; 2012).
Em estudo qualitativo realizado por Barbosa em 2010, ouvindo mulheres puérperas a respeito dos sentimentos no momento do primeiro contato com seu filho e amamentação nas primeiras horas de vida, retratam que a experiência de realizar o contato pele a pele precoce e amamentação ainda na sala de parto é traduzida pela puérpera como um momento único e marcante. É neste momento que ela pode conhecer seu filho, viver uma experiência nova, diferente e gratificante. O primeiro momento em que a mãe tem a oportunidade de ver, tocar, pegar e amamentar seu filho representa toda a espera que ocorre durante a gestação.  Percebe-se que é neste momento que ela pode conhecer seu filho, viver uma experiência nova, diferente e gratificante.
O movimento da IHAC adota os chamados “Dez passos para o sucesso do aleitamento materno” que estimulam o Aleitamento materno e dentre eles está incluído o contato pele a pele precoce em sala de parto. Neste estudo dá-se ênfase a esse quarto passo da IHAC, que recomenda colocar o recém-nascido em contato com a pele de sua mãe imediatamente após o nascimento por no mínimo uma hora, e ajudá-las a reconhecer quando o bebê já está pronto para a amamentação, oferecendo ajuda, se necessário (MANSANO SCHLOSSER; CEOLIM; 2012).
O contato pele a pele precoce, evidenciado neste passo, significa colocar o recém-nascido, se estiver ativo, sem roupa e diretamente sobre o tórax ou abdome da sua mãe, em posição prona, imediatamente após o parto, a fim de facilitar a adaptação do recém-nascido na sua transição do espaço intra para o extra- -uterino, sendo uma maneira inicial de incentivar e promover o aleitamento materno ainda no pós-parto imediato (SILVA; PILGER; MARCON; 2011).
O contato pele-a-pele entre a mãe e o bebê também é um fator determinante na humanização do atendimento ao parto, descrito no 4º passo da IHAC, uma estratégia do Ministério da Saúde para incentivar a amamentação exclusiva (APOLINÁRIO; 2016).

O enfermeiro obstetra atua de forma positiva no alcance dessa tão falada e sonhada humanização da assistência ao parto, porém, para que isso seja possível é necessário que os profissionais se capacitem e entendam quais são os direitos dessas mulheres, respeitando suas dificuldades e necessidades.
3.2   AÇÕES DO ENFERMEIRO OBSTETRA NO ALIVIO DA DOR 
Associação Internacional para Estudo da Dor (IASP) descreve-a como uma experiência sensorial e emocional desagradável associada a lesões reais ou potenciais ou descrita em termos de tais lesões. Ainda afirma que cada indivíduo aprende a aplicação da palavra “DOR” por meio das experiências vivenciadas no processo inicial da vida.
Um estudo realizado por Apolinário (2016) em uma maternidade na cidade de Curitiba-PR, com mulheres em trabalho de parto, sobre estratégias não farmacológicas para alívio da dor, concluiu-se que 62% das mulheres usaram algum método de alivio à dor disponível no serviço, dentre elas o uso da bola, a banheira para banho de imersão, chuveiro, deambulação, técnicas de respiração, agachamento, massagem lombar de conforto.
As estratégias não farmacológicas ajudam a diminuir a dor, evitando intervenções invasivas práticas na atenção ao parto e nascimento sob a perspectiva das puérperas, além disso, proporcionam conforto com resultados positivos, sendo citado o uso dos métodos de relaxamento, como a bola obstétrica e a caminhada, as quais favorecem a descida e o encaixe do bebê na pelve; a banheira e o chuveiro que diminuem a dor e auxiliam no relaxamento; a respiração, que desvia a atenção da dor e visa ao bem estar físico próprio e do feto; o agachamento, que favorece a descida da apresentação fetal; e a massagem, que ao ser realizada pelo acompanhante, traz sensação de alívio e de proximidade com o companheiro (BRASIL;
 2011).
Na atuação da equipe de enfermagem no cenário do parto as puérperas destacaram em suas falas, que a comunicação verbal e não verbal, dentre elas o toque, como elementos importantes no momento do parto e redução da dor, revelando que as habilidades da enfermagem vão além do saber técnico e constituem a humanização do cuidado. A massagem e o banho de chuveiro realizado pela enfermagem no trabalho de parto também foram mencionados como técnicas não medicamentosas para alívio da dor que além de trazer bem-estar a parturiente, aproxima o profissional e aumenta a relação de confiança (SOUZA
; 2010).
Também, a indicação da analgesia deve ser criteriosa e voltada para a queixa dolorosa da paciente, quando se considera o parto como um evento psicossomático. Do ponto de vista da humanização do cuidado, sempre que a mulher se queixar de dor e solicitar alívio, será indicada a analgesia.  (BRASIL; 2011).
Em contrapartida, Cunha (2010) afirma que a analgesia apesar de proporcionar o alívio da dor da mulher no trabalho de parto, pode causar efeitos indesejáveis como hipotensão materna secundária ao bloqueio simpático, e relaxamento muscular do assoalho pélvico e da parede abdominal, levando a dificuldades na rotação interna do polo cefálico fetal dentro do canal de parto, e ao eventual prolongamento do período expulsivo, com aumento de incidência de partos instrumentais.
A dor pode ser potencializada quando é acompanhada por estresse e desconforto, além de medo e da insegurança, onde a parturiente tem que se adaptar às rotinas da instituição e, na maioria das vezes, conhece a equipe profissional somente durante o processo de parto. Desse modo, a enfermeira pode aproximar-se da mulher e de sua família pela compreensão dos fatores que contribuem para o quadro de estresse e dor, ao personalizar o cuidado e criar uma relação de confiança que evidencie os sentimentos positivos trazidos pelo parto, como a alegria e o amor que envolve a espera do nascimento do bebê (FRELLO; 2011).
A dor é um processo sensorial e muito pessoal, pois cada mulher reagirá de forma muito específica com limiar bem diferenciado de outras pessoas. A ação do enfermeiro obstetra restringe-se em compreender o momento da dor e atuar de forma a reduzi-la, em busca de uma assistência mais humanizada no parto.

3.3 LIMITAÇÕES ENFRENTADAS PELO ENFERMEIRO NA HUMANIZAÇÃO DA ASSISTÊNCIA AO PARTO E NASCIMENTO
O despreparo dos profissionais da saúde no que tange à formação acadêmica e boa vontade para uma atenção humanizada no processo de parturição é destacado como importante desafio enfrentado para a concretização do PHPN nos centros obstétricos no Brasil (BUSANELLO; 2011).
Oliveira (2016), em tese realizada com o intuito de ouvir as mulheres em suas nuances e dificuldades no momento do parto natural, revela dificuldades pelo enfermeiro obstetra. O autor indica como limitantes da assistência a utilização de instrumentos como o partograma e o plano de parto, demonstrando um desafio em todos os cenários em análise. 
Ainda de acordo com Oliveira (2016) a utilização do partograma, um instrumento de registro do progresso do parto e prevenção do trabalho de parto prolongado. Verifica-se que este método ainda é incipiente pelos profissionais de saúde inseridos nas maternidades cenários de investigação do citado trabalho. É também reduzido o número de mulheres que foram referenciadas para a maternidade com o plano de parto anexado ao cartão de pré-natal.  A grande maioria das mulheres desconhece esse instrumento, o que denota falhas nas comunicações desde o primeiro contato. 
Nesse contexto, Rocha (2009) retrata que na tentativa de se evitar práticas iatrogênicas durante o trabalho de parto, a OMS recomenda a utilização do partograma para acompanhamento do trabalho de parto para que haja representação gráfica do trabalho de parto através de um traçado feito no início da fase ativa do trabalho de parto, chamada de linha de alerta, e outro traçado, quatro horas após o primeiro, determinando a linha de ação. Isso facilitará a avaliação do trabalho de parto em eutócico ou distócico, tendo em vista que ele avalia a dilatação cervical, descida da apresentação e, ainda, permite o registro dos batimentos cardiofetais, dinâmica uterina, medicações administradas, entre outros.
O partograma é um instrumento utilizado para a avaliação da qualidade da assistência ao parto, indicando possíveis alterações durante o processo de nascimento e possibilitando uma tomada de decisão apropriada para os desvios da normalidade, além de evitar intervenções desnecessárias. Consiste na representação gráfica do trabalho de parto e pode ser considerado um excelente recurso visual para analisar a dilatação cervical e a descida da apresentação, em relação ao tempo (VASCOCELOS; 2013).
No contexto da parturição e da necessidade de um acompanhante que seja da escolha da mulher, constatou-se que o companheiro, quando participa e está envolvido emocionalmente com o bem-estar da mulher e do filho, pode ser muito útil no cuidado de ambos. Sua presença no parto está associada com menor necessidade de uso de analgesia no pós-parto e com vivências mais positivas do momento do nascimento. Até mesmo o aleitamento materno é influenciado pela atitude paterna de acompanhar este período delicado (BRASIL; 2011).
Neste sentido, a Lei Federal nº. 11.108, promulgada em 2005, denominada Lei do acompanhante, proporcionou à mulher parturiente o direito de acompanhante no momento do parto. Esse direito fora muitas vezes violado pelas maternidades brasileiras, no passado e ainda atualmente.
O apoio dos profissionais enfermeiro obstetras se apresentou como fator importante neste momento de fragilidade da mulher e de seu acompanhante. A atuação dos profissionais de saúde vai além do conhecimento teórico e dos procedimentos técnicos. O desempenho da enfermeira obstétrica ajuda a incentivar o parto normal e a integrar o companheiro e a família, propiciando o protagonismo feminino e respeitando sua cidadania e seus direitos humanos e reprodutivos (SOUZA; GUALDA; 2016).

Porém, já é notório na literatura que existem muitos benefícios decorrentes do apoio do acompanhante à mulher no momento do parto. Ele deve ser de sua escolha a fim de proporcionar encorajamento, segurança, sentimentos de satisfação, tranquilidade e felicidade, fortalecimento do vínculo familiar, e assim tornar o processo de parturição uma experiência positiva (SINGATA; TRANMER; GYTE; 2010).
Ainda de acordo com autores acima citados, o despreparo do acompanhante foi utilizado pelos profissionais como justificativa à sua ausência no momento do parto. Entretanto, vale destacar que a preparação do acompanhante não deve figurar-se como pré-requisito à sua participação, mas como incentivo a sua inserção no processo de parturição e acompanhamento da mulher. (SINGATA; TRANMER; GYTE; 2010).

A assistência ofertada por meio do uso das tecnologias e das boas práticas favorece um cuidado pautado no respeito a esse momento marcante e singular na vida de cada mulher que é o parto. O acompanhamento das gestantes é a incorporação de um conjunto de cuidados, condutas, atividades e dinamismo, experimentando o momento do parto como processo fisiológico em que a própria mulher é a protagonista deste evento especial (RAMOS; NUNES; 2011).
Ao longo das últimas décadas, no Brasil, o movimento de mulheres, organizações não governamentais, profissionais de diferentes áreas e formuladores de políticas públicas de saúde têm se articulado em um movimento que tem, entre outros objetivos, devolver às mulheres o protagonismo no momento do parto e nascimento (DIAS; 2011).
Para Frank e Peloso (2013) é importante reafirmar que não devolver o protagonismo à mulher significa que não existirá humanização no nascimento. Portanto, torna-se essencial para a equipe de enfermagem o reconhecimento do direito da parturiente à livre expressão e à participação em seu parto, além do exercício da escuta do que essas mulheres e seus acompanhantes têm a dizer e a ensinar neste momento.
Esse protagonismo refere-se, especialmente, na escolha do tipo de parto, sala que ocorrerá o parto, o acompanhante que lhe agrada e faz bem naquele momento, tipo de parto, dentre outras.
Nesse sentido, em muitos hospitais, a cesárea tornou-se o padrão a ser seguido, o que contribui para que o protagonismo da situação recaia sobre o profissional obstetra e não sobre a parturiente. O empoderamento da mulher em seu parto contribui para que seja eliminado o pensamento clínico médico como sua única opção e permite que o enfermeiro consiga a partir disso, encorajá-la a ser a protagonista do evento do parto e nascimento (SOUZA; CASTRO; 2014).
Assim, as rotinas hospitalares muitas vezes impossibilitam que a parturiente decida sobre as condutas a serem realizadas durante o parto, deixando de ser a personagem principal deste processo. A humanização vem almejando a autonomia da mulher durante o parto, respeitando seus valores e hábitos (ALMEIDA; GAMA; BAHIANA; 2015).
Os esforços expulsivos maternos podem ser considerados precoces (enquanto o colo uterino ainda está dilatando) ou tardios (quando a parturiente sente a necessidade de fazer força). Geralmente os precoces são orientados por profissionais porque reduzem a duração do período expulsivo, em contrapartida aumentam os riscos de parto instrumental e podem acarretar lesão do assoalho pélvico.

O direcionamento de puxo (recomendar que a mulher faça força) é claramente prejudicial e ineficaz uma vez que expõe a mulher e seu filho à dor e ao sofrimento físico e emocional desnecessário e evitável (AMORIM; PORTA; SOUZA; 2010  SILVA; 2016).
De acordo com Aldrighi, Hsu e Jorge (2013), para que ocorra uma efetiva e humanizada assistência ao parto é necessário que o profissional de enfermagem conheça, de fato, todo processo fisiológico do parto e entenda que no primeiro período clínico, a fase de dilatação, é um período demorado, podendo passar de 20 horas em primigestas e 12 horas em multíparas.

A realização da pressão no fundo do útero no período expulsivo denominada manobra de Kristeller (Pressão fúndica do útero a fim de agilizar o trabalho de parto ), é uma prática proibida em vários países, pois pode causar trauma perineal, ruptura uterina e danos cerebrais na criança. A realização frequente de procedimentos não recomendáveis ocorre devido à ausência de práticas humanizadas na assistência (PIEZACK; 2013).
No entanto, a violência praticada pelas equipes de saúde é consentida pelas mulheres em trabalho de parto principalmente por elas não conhecerem o processo fisiológico do parto, não receberem as informações sobre as melhores práticas de assistência, por terem receio pela vida de seu filho (AMORIM; PORTA; SOUZA; 2010).


A Rede Cegonha, programa ministerial criado com intuito de garantir e possibilitar através dessa política a assistência qualificada fundamentada na humanização, garantindo os direitos das gestantes e do recém-nascido. Apesar disso existem ainda barreiras a serem vencidas para a implementação da assistência humanizada ao parto, como as rotinas e estrutura hospitalar e a falta de informação para as parturientes, que ainda acreditam no parto medicalizado (BRASIL;
 2011).
Portanto, foi evidenciado que o enfermeiro obstétrico ainda encontra muitas dificuldades na sua atuação, seja pelos limites impostos pelas estruturas físicas encontradas nas maternidades atualmente, e\ou rotinas hospitalares, seja pela cultura centrada nos médicos que ainda prevalece. Desta maneira, é importante que a enfermagem não se limite as rotinas impostas, que agregue conhecimento e uma postura reflexiva para agir da melhor forma frente às situações. Dessa maneira, consolida a profissão e gera assim maior emancipação profissional da categoria (SOUZA; GAÍVA; MOLDES;
 2011).
Por fim, cabe ao enfermeiro obstetra atuante em sala de parto, encontrar caminhos para resolução das questões que dificultam seu trabalho em sala de parto em prol da humanização ao parto e nascimento, exercendo seu importante papel no cuidar humanizado.
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Alguns programas ministeriais no Brasil, voltados para a área de saúde e obstetrícia, têm focado na assistência humanizada à mulher no parto e nascimento e puerpério, ampliando a responsabilidade da equipe de enfermagem, mas especificamente as ações do enfermeiro obstetra. Tudo isso com o objetivo de reduzir a morbimortalidade materna e perinatal e garantia de acesso e qualidade na assistência prestada. 
Compreendeu-se que as ações empreendidas pelo enfermeiro obstetra na humanização da assistência à mulher no parto e nascimento  são a consulta de enfermagem, a admissão da parturiente em local adequado, a aplicação da SAE, acolhimento humanizado, proporcionar ambiente tranquilo e propicio ao parto, e a evolução do parto sem distocias e a busca por conhecimento cientifico, bem como orientação em relação à amamentação nas primeiras horas de vida, com o intuito de aumentar o vínculo do binômio mãe e filho.
Concluiu-se que o enfermeiro obstetra atua de forma autônoma na tentativa de reduzir o processo álgico no momento do parto, através de estratégias não farmacológicas como a utilização da bola obstétrica, banheira para banho de imersão em água morna, chuveiro, deambulação, técnicas de respiração, agachamentos, massagem lombar e toque.
As limitações enfrentadas pela equipe de enfermeiros obstetras no alcance da humanização do parto e nascimento referem-se à ausência do partograma, na não permissão do acompanhante em algumas instituições, visualização do desestímulo ao protagonismo da mulher no parto, práticas de indução de esforços expulsivos precoces que não são preconizados pelos documentos ministeriais, a exemplo da realização da pressão de fundo de útero, além disso, verifica-se constantemente a decadência de estrutura física nos centros obstétricos. 
Cabe, então, ao enfermeiro obstetra, prestar uma assistência de qualidade, valorizando o cuidado respeitoso a mulher e sua família, sendo necessária a revisão de protocolos institucionais sobre o tema e criação novos protocolos em busca da melhoria constante da assistência àmulher no parto e nascimento humanizado.
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